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Palmas, 17 de junho de 2020 
 

 
DA: Assessoria de Unidades Colegiadas 
PARA: Diretoria de Administração e Finanças 
 
 
ASSUNTO: Autuação de processo finalístico para recadastramento da IDAHRA 

no CEATO.  
 

 
Senhora Diretora, 

 
 
Solicitamos a Vossa Senhoria, providenciar a autuação de 

processo finalístico para o recadastramento do Instituto de Desenvolvimento 

Ambiental e Humano  da Região Amazônica – IDAHRA no Cadastro das 

Entidades Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, solicitação feita 

por esta associação através do SGD 2020/39009/2919, no qual foi anexada a 

documentação necessária para sua devida realização. 

 

Atenciosamente, 

 
 
 
 
 

Jamila Leime 

Assessoria de Unidades Colegiadas 
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Documento  2020/39009/002922
Data 17/06/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/002922

Origem

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Enviado por JANAINA DE ALMEIDA LUGATO

Data 17/06/2020 11:48

Destino

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Aos cuidados de SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Despacho

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho
ABERTURA DE PROCESSO 
FINALÍSTICO.
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Documento  2020/39009/002922
Data 17/06/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/002922

Origem

Órgão SEMARH

Unidade DIAF

Enviado por SANKIA FERREIRA RODRIGUES

Data 17/06/2020 13:09

Destino

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Despacho

Motivo ABRIR PROCESSO

Despacho
ABRIR PROCESSO DIGITAL E 
DEVOLVER A ORIGEM 
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Processo  2020/39001/000009
Data 17/06/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Processo No 2020/39001/000009

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 17/06/2020 14:00

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO, 
APÓS AUTUAÇÃO DO MESMO.
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Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
 

 
 

ANEXO ÚNICO 

CADASTRO DAS ENTIDADES AMBIENTALISTAS DO ESTADO DO TOCANTINS- 

CEATO 

I. INFORMAÇÕES DA ENTIDADE 

Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E 

HUMANO DA REGIAO AMAZONICA  

Sigla da Entidade: IDAHRA 

II. ENDEREÇO 

Rua: 404 norte, alameda 17, n° 35 

Bairro: Plano Diretor Norte Município/UF: Palmas - TO 

CEP: 77.006-398 Fone: (63) 9 84425440 Fax: 

Site: Email: idahra.to@gmail.com 

III. REGISTRO 

Data da Fundação: 19/07/2010 CNPJ: 12.371.283/0001-67 

Número e data de registro de constituição: n° do registro - 2077- 10/08/2010 

Número e data de registro do estatuto: n° do registro – 44938 – 13/08/2013 
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Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
 

 
 

IV. OBJETIVO, FINALIDADE E ÁREA GEOGRÁFICA DE ATUAÇÃO. 

O IDAHRA tem por finalidade a proteção do meio ambiente, o desenvolvimento e 

pesquisa de tecnologias visando a sustentabilidade, a promoção da educação ambiental, 

do desenvolvimento econômico e social e combate a pobreza e experimentação de 

novos modelos sócio-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 

emprego e crédito. 

OBJETIVOS 

I – Executar Programas e Projetos na área do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável; 

II - despertar o público em geral no sentido de conscientizá-lo da dificuldade e dos 

recursos para melhorá-las a qualidade de vida das pessoas em situação de 

vulnerabilidade pessoal e social; 

III – Viabilizar na comunidade ações de capacitação profissional e de geração de 

emprego e renda; IV - atuar na área cultural, educacional, assistência social, e saúde; 

V - divulgar os seus trabalhos através de boletins técnicos ou informativos; 

VI - construir, organizar e aparelhar as unidades destinadas às atividades relacionadas 

com a sua finalidade na sua área de abrangência;  

V - despertar o público em geral, no sentido de mobilizar recursos humanos, materiais 

e financeiros, com vistas à manutenção e ampliação dos serviços assistenciais prestados 

às pessoas em situação de vulnerabilidade pessoal e social; 

VI - elaborar, implantar, implementar projetos, programas inovadores, experimentais, 

de estudo e pesquisa, de campo, nas áreas do meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável, de saúde, educação, assistência social e outras afins que visem promover, 

facilitar, incentivos, propiciar o desenvolvimento das potencialidades, o ajustamento e 

a integração social de crianças, adolescentes e adultos que por seu desenvolvimento 

mental, deficiências específicas ou múltiplas, necessitem de atenção individual. 

VII - articular, promover, apoiar e desenvolver ações, programas, atendimentos e 

serviços que visem à intervenção e tratamento precoce de crianças em situações de 

risco social e/ou biológico, visando à prevenção das deficiências e à aceleração do 

processo de reabilitação de pessoas da comunidade. 

VIII - desenvolver ações e programas de Educação para o Trabalho visando à 

competência social para inserção no Trabalho Protegido e/ou Competitivo. 

IX - realizar parcerias com órgãos públicos e privados e/ou desenvolver cursos de 

capacitação teóricos e/ou práticos, reciclagem, treinamentos que visem ao 

desenvolvimento das aptidões e habilidades individuais, a minimização das limitações 

a fim de promover a equiparação das oportunidades para o trabalho a que têm direito. 

Área de Ação: Atuação em âmbito nacional, personalidade jurídica distinta de seus 

sócios. 
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Razão Social: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E 

HUMANO DA REGIAO AMAZONICA  

Sigla da Entidade: IDAHRA 

ENDEREÇO: 

Quadra 404 norte, Alameda 17, n° 35 

Bairro: Plano Diretor Norte Município/UF: Palmas - TO 

CEP: 77.006-398 Fone: (63) 9 84425440 Fax: 

Presidente: Renato Pereira Nunes Email: idahra.to@gmail.com 

 
O Instituto de Desenvolvimento Ambiental e Humano da Região 

Amazônica – IDAHRA é uma entidade civil, sem fins lucrativos e econômicos, 

com atuação principal em Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, de 

caráter cultural, educacional, de assistência social, de saúde, fundada em 

Assembleia Geral no dia 19 de julho de 2010, no município de Palmas – TO.  

Sendo importante a contribuição como um todo na sociedade, o IDAHRA 

participa ativamente na construção e aplicação de políticas públicas 

socioambientais e educacionais por meio da participação em diversas unidades 

colegiadas:  

 

 Conselho Municipal de Meio Ambiente de Palmas  

 Conselho Consultivo APA Serra do Lajeado – Palmas-TO  

 Comitê de Bacia do Entorno do Lago UHE Luis Eduardo Magalhães  

 Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental do Tocantins – 

CIEA/TO  

 Cadastro de Entidades Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO  

 Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Tocantins  

 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmas 

– CMDCA  
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 Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas – CNEA/MMA  

 Conselho Municipal de Direitos Humanos de Palmas  

 Inscrito no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Palmas-TO  

 Inscrito no Conselho Municipal de Assistência Social de Palmas-TO  

 Fórum Estadual de Mudanças Climáticas  

 

É declarado de Utilidade Pública no município de Palmas por meio da Lei 

municipal nº 1.998 sancionada e publicada no dia 02 de outubro de 2013.  

É declarado de Utilidade Pública no Estado do Tocantins por meio da Lei 

estadual nº 2.793 sancionada e publicada no dia 02 de dezembro de 2013. 

1. OFICINA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL - ESCOLA SONHO MEU  

A Oficina teve como objetivo implementar medidas que assegurassem a 

preservação ambiental e conscientização dos alunos, formada por uma equipe 

multidisciplinar para a estruturação de um ambiente e realização das 

atividades. 

As professoras da escola junto à equipe do IDAHRA realizaram atividades com 

a utilização de revistas, jornais, músicas, vídeos, entre outros recursos 

didáticos, tendo como objetivo despertar a atenção dos alunos e tornar o 

processo de ensino-aprendizagem mais interessante. Durante as aulas na 

oficina, o educador utilizou metodologias que sensibilizaram os alunos quanto à 

importância da preservação da natureza. 

As atividades realizadas foram desenvolvidas com a utilização de reportagens 

de jornais e revistas que retratassem sobre a agressão ao meio ambiente. 

Trabalhou-se também com materiais de áudio, explorados durante as aulas, 

como a música Terra- Planeta Água, do cantor e compositor Guilherme 

Arantes. Promoveu-se também a coleta seletiva na escola e a construção de 

objetos através da reutilização de materiais. OS alunos, professores e a equipe 

do IDAHRA debateram sobre as atitudes que devem ser feitas para a 

preservação do meio ambientel. 
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2. HORTA ESCOLAR – ESCOLA SONHO MEU  

A escola Sonho Meu em parceria com o IDAHRA construíram uma pequena 

horta n quintal da escola. A instituição tem 25 alunos em tempo integral. A 

horta teve como intuito produzir alimentos sem agrotóxicos para serem 

utilizados nas refeições das crianças. As crianças têm duas refeições 

importantes por dia, 10h às 12h e às 15h, e apenas um lanchinho não é 

suficiente – afirma Marinês Fabris, diretora da escola.  

A produção de alimentos é extensa: a escola produz alface, repolho, cebola 

verde, batata doce, cenoura, brócolis, entre outros alimentos. Os alunos 

aprendem técnicas para variar culturas, minimizar o efeito de ervas daninhas, e 

pesquisam efeitos, causas e consequências do plantio.  

3. COLETA SETIVA SOLIDÁRIA - ESCOLA THEZILDA SAMPAIO, 

TAIPAS – TO.  

A Escola Thezilda Sampaio em parceria com o IDAHRA realizou uma ação 

voltada para coleta seletiva com o objetivo de diminuir a geração de resíduos 

sólidos recicláveis, visando à sustentabilidade coletiva. A coleta conjunta e 

seletiva de resíduos recicláveis (papel, plástico e metais), foi realizada por meio 

de colaboração entre os alunos e a equipe do IDAHRA. Durante o período de 

realização da ação, observou-se que a soma dos resíduos da Escola que 

tornou-se mais vantajosa e econômica, além de ter possibilitado a geração de 

renda aos catadores e suas famílias, com dignidade, respeito e inclusão social. 

4. PALESTRAS DE SENSIBILIZAÇÃO COM OS ALUNOS – THEZILDA 

SAMPAIO, TAIPAS – TO.  

Palestras expositivas para os alunos sobre o conteúdo do projeto e a 

importância da participação de cada um. Além da palestra foram apresentados 

vídeos temáticos adequados a faixa etária dos alunos. Após o momento de 

explicação foi solicitado a escola que estimulasse os alunos a fazerem 

desenhos sobre a temática (Coleta Seletiva, reciclagem, etc.) para que esses 

pudessem ser expostos em torno da escola.  
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5. GINCANA SUSTENTÁVEL DA UMA/UFT – UNIVERSIDADE DA 

MATURIDADE.  

A gincana teve como objetivo de incentivar a sustentabilidade e um consumo 

consciente, a gincana contou com a presença dos acadêmicos de pedagogia 

da Universidade Federal do Tocantins (UFT) e a banca de jurados composta 

por Ana Karolline Soares Alves, Gestora Ambiental, Raimunda Gomes, 

pedagoga, Aymara Colen, Engenheira Ambiental e Ceiça Oliveira, Assessora 

do CEADEC – Centro de Estudos e Apoio ao Desenvolvimento, Emprego e 

Cidadania. Os acadêmicos da UMA foram separados em cinco grupos, cada 

grupo teve que apresentar roupas e objetos reciclados diante da plateia e 

jurados. O grupo Madeira foi o vencedor. 

O IDAHRA fez uma parceria na escola municipal Thezilda Sampaio com 

objetivo da aula é propor para a turma uma revisão de conceitos e de valores, 

para que eles tenham capacidade de intervir na sociedade com um mínimo de 

conhecimento teórico sobre a importância da qualidade de vida. Agindo 

coletivamente a gente consegue trazer impactos ecológicos positivos para a 

sociedade, não só em Palmas, mais sim em todos os lugares. 

6. CAMPANHA GENTILEZA GERA GENTILEZA.  

O Projeto gentileza gera gentileza foi realizado entre o IDAHRA e a escola 

particular Sonho Meu para arrecadar miniaturas de produtos de higiene para 

distribuição nos locais mais precários da região sul de Palmas – TO. Os itens 

como xampu, condicionador e sabonete foram os mais doados, mas as caixas 

coletoras também receberam muitas doações de creme e fio dental, pente, 

desodorante, escova de dente, perfumes, toucas para banho e nécessaires. 

Todos esses itens fazem parte da intenção do projeto, cuja proposta é de 

fortalecer iniciativas que promovem campanhas de arrecadação de produtos de 

higiene pessoal. O projeto foi idealizado pela ONG IDAHRA com a escolinha 

Sonho Meu, devido muitos pais não ter condições de manterem os produtos de 

higiene pessoal que as escolas pedem e também do dia-a-dia.  

7. OFICINAS DE ARTE-RECICLAGEM 
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A função da oficina foi desenvolver a sensibilidade das crianças e velhos para 

as várias funções de materiais que, anterior a ação, eram considerados lixos. 

Na ocasião, estiveram presentes todos os envolvidos no projeto. 

Tais oficinas foram primeiramente realizadas com os voluntários, por 

orientação de um palestrante e logo depois a mesma foi replicada nos CMEI’s 

abrangendo todos os ramos de interesse do projeto. Foram escolhidas 

primeiramente as seguintes oficinas, podendo ainda ser trocadas ou 

acrescentadas outras no decorrer das ações: 

Produção de centopeia com caixa de ovos; (Realizada no ano 2019 no CMEI 

Matheus Henrique e no CMEI Amâncio José, com a participação também dos 

professores, desenvolveu-se as centopeias cortando as cartelas de ovos 

paralelas, formando corpo do brinquedo, logo após colocou-se as antenas e a 

partir daí deixou-se as crianças usarem sua criatividade para colorir com 

guache e canetinhas hidrográficas.) 

 Produção de cofrinhos de garrafas PET; 

 Produção de vai e vem de garrafa PET; 

 Produção de bilboquê de garrafa PET. 

 

8. USO RACIONAL DOS COPOS DESCARTÁVEIS  

Ainda é grande a quantidade de copos descartáveis descartados por toda 

escola Sonho Meu. O plástico não é um material biodegradável, portanto é 

poluidor do meio ambiente. Com a estação chuvosa do ano, é de nossa 

responsabilidade o trato com o meio ambiente e a preocupação com a 

possibilidade desses copos se tornarem depósito de água parada, local 

propício para o desenvolvimento do mosquito Aedes Aegypti, causador de 

doenças como a dengue, zika e chikungunya. Pensando nisso, O IDAHRA em 

parceria com a escola confeccionaram 50 copos ecológicos para alunos e 

funcionários, com o objetivo que cada um cuide e tenha seu próprio copo de 

uso diário, diminuindo o consumo de copos descartáveis e contribuindo com a 

melhoria da qualidade ambiental.  
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Documento  2020/39009/002919
Data 17/06/2020

Governo do Estado do Tocantins

TERMO DE TRAMITAÇÃO
Documento No 2020/39009/002919

Origem

Órgão SEMARH

Unidade PROT - SEMARH

Enviado por FERNANDA ARAUJO

Data 17/06/2020 11:03

Destino

Órgão SEMARH

Unidade COEMA/TO

Despacho

Motivo ENCAMINHAMENTO

Despacho
RECADASTRAMENTO CEATO.
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9Ano XXIII - Estado do Tocantins, terça-feira, 06 de setembro de 2011  DIÁRIO OFICIAL   No 3.461
PORTARIA SEJUDH/TO Nº 170, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar CAIQUE EMANUEL CARVALHO COELHO, Agente 
Administrativo, na Unidade de Semiliberdade de Gurupi – USL SUL, a 
partir de 04/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 171, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DEUZIANE ALVES DA MOTA SANTOS, Agente 
Administrativo, matrícula nº 876433-6, na Unidade de Internação Provisória 
e Semiliberdade de Gurupi/TO, a partir de 01/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 172, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar THIAGO CHAVES DA SILVA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 902346-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do 
Araguaia – CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 173, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar DOMINGOS GOMES, Agente Administrativo, matrícula nº 
796344-1, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia – 
CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 174, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar LUIZ ARMANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, Agente 
Administrativo, no Centro de Internação Provisória de Santa Fé do Araguaia 
– CEIP NORTE, a partir de 1º/07/2011

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 175, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ALYNE MACENA RODRIGUES, Fisioterapeuta, no Centro 
de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/08/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 176, de 30 de agosto de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar MARILÉIA GLORIA DE SOUSA, Agente Administrativo, 
no Centro de Atendimento Socioeducativo - CASE, a partir de 1º/07/2011.

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 179, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I – Suspender, por necessidade do serviço, as férias do servidor 
GILMAR OLIVEIRA FERREIRA, Agente Penitenciário, matrícula nº 
859172-5, período aquisitivo 2010/2011, previstas para o período de 1º/09 
a 30/09/2011, garantindo-lhe o direito de usufruí-las em data oportuna e 
não prejudicial ao andamento do serviço. 

PORTARIA SEJUDH/TO Nº 182, de 1º de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS  
HUMANOS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 42, § 1º, I, da 
Constituição do Estado do Tocantins,  resolve:

I - Lotar ESTÁCIO SOARES MACENA, Agente Administrativo, 
matrícula nº 901899-9, na Cadeia Pública de Figueirópolis, a partir de 31/08/2011.

SECRETARIA DA JUVENTUDE 
E DOS ESPORTES
Secretário: OLYNTHO GARCIA DE OLIVEIRA NETO 

PORTARIA-SEJUVES Nº 143, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das 
férias legais da Servidora Delsuita Mota do Nascimento Lima, Auxiliar 
Administrativo -FC-6, matrícula nº 832510-3, referentes ao período aquisitivo 
2009/2010, assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não 
prejudicial ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 144, de  02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

SUSPENDER:

A partir de 01/09/2011 a 30/09/2011, o gozo de 30 (trinta) dias das férias 
legais da Servidora Samandreia Silva Meneses, Assistente Administrativo 
-FC-8, matrícula nº 827790-7, referentes ao período aquisitivo 2010/2011, 
assegurando-lhe o direito de gozá-las em data oportuna e não prejudicial 
ao serviço público e à servidora.

PORTARIA-SEJUVES Nº 145, de 02 de setembro de 2011.

O SECRETÁRIO DA JUVENTUDE E DOS ESPORTES, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso IV da 
Constituição Estadual, da Lei 1.818 de 23 de agosto de 2007, resolve:

DETERMINAR:

A partir de 05/09/2011 a 14/09/2011, o gozo de 10 (dez) dias das férias legais da 
servidora Kilvânia Rodrigues de Melo Miranda, matrícula nº. 832919-2, previstas 
para o período de 27/05/2011 a 10/06/2011, suspensas pela PORTARIA Nº. 61, 
�����������	
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SEGUE ABAIXO LISTA DOS APROVADOS PARA CONTRATAÇÃO 
DIRETA PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS REMANESCENTES 
DOS PROCESSOS SELETIVOS DO PROJOVEM URBANO 2011.

PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA

COLINAS

CIÊNCIAS DA NATUREZA:
Flávia Araújo dos Passos

ARCO OCUPACIONAL – SAÚDE:
Amélia da Silva Milhomem

MATEMÁTICA:
Abdon Hoche Ferrer Bucar 

Autorizo a homologação e publicação do resultado do processo 
seletivo do Projovem Urbano conforme nomes relacionados neste documento.

Olyntho Garcia de Oliveira Neto
Secretário da Juventude e dos Esportes

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Secretário: DIVALDO JOSÉ DA COSTA REZENDE 

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO Nº 26, de 24 de agosto de 2011.

Institui o Cadastro das Entidades Ambientalistas do Estado 
do Tocantins - CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO, no 
uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio 
de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, 
inciso XIV, aprovado pelo Decreto nº 3.609, de 9 de janeiro de 2009,
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Considerando a importância da participação da sociedade civil 

nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas que 
��	
��������	�����������	������������!���������������	����������!��!�
seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Estadual das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, com o objetivo de manter, 
em banco de dados, registro das organizações não-governamentais, para 
�	!� ��� 
�������"#�� ����� �����!�	��"#�� 	�� $�	!��
�� %!������� ��� &����
Ambiente - COEMA.

Parágrafo Único. Para efeito desta Resolução são Entidades 
'����	����!��!� �!� ��*�	�+�"<�!� =#�>?�@��	���	���!>�=?� !��� �	!�
lucrativos que tenham como objetivo principal, no seu estatuto e por 
intermédio de suas atividades, a defesa e proteção do meio ambiente.

Art. 2º Apenas as entidades ambientalistas regularmente inscritas 
no CEATO serão consideradas aptas a votar e serem votadas nos processos 
eleitorais relacionados ao Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA 
e em outros colegiados de âmbito estadual com atuação na área ambiental 
e que possuam representação das organizações não governamentais,

Parágrafo Único: Será considerada representante legal no COEMA 
a entidade eleita em assembleia geral pela maioria absoluta dentre as 
cadastradas.

'�������������!�����	�������������!�����	���������	!������*�!����
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��
de cadastro, constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente 
assinada pelo representante legal, acompanhada dos seguintes 
documentos:

I. cópia do estatuto da entidade ambientalista, devidamente 
��*�!�������	�!������!������������������	�����"#���������\���������	!���"#��
dos registros no próprio documento ou certidão; 

II. caso se trate de uma fundação, essa deverá apresentar cópia da 
escritura de instituição, devidamente registrada em cartório da comarca de 
sua sede e comprovante de aprovação do estatuto pelo Ministério Público; 

III. cópia da ata de eleição da diretoria em exercício registrada 
em cartório;

IV. cópia da inscrição atualizada no Cadastro Nacional das Pessoas 
Jurídicas-CNPJ, do Ministério da Fazenda;

V. relatório sucinto das atividades desenvolvidas no último ano;

VI. atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e 
regular  funcionamento, fornecido por autoridade judiciária ou membro 
do Ministério Público, ou por três entidades ambientalistas da região, 
registradas no Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas - CNEA;

VII. declaração de que o representante legal não é membro da 
diretoria de outra ONG do mesmo segmento.

§ 1º O dirigente da entidade ambientalista que solicitar 
cadastramento ou recadastramento é responsável pelas informações 
prestadas.

§ 2º A entidade ambientalista solicitante deverá ter no mínimo um 
ano de existência;

Art. 4º O pedido de cadastramento, recadastramento e/ou 
atualização de dados será encaminhado à Secretaria Executiva do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO.

Art. 5º A entidade ambientalista, cadastrada ou recadastrada, após 
a aprovação pela Secretaria Executiva, terá seu registro homologado pelo 
Presidente do COEMA/TO mediante Resolução. 

Art. 6º O cadastramento das entidades ambientalistas terá início 
em 12 de setembro de 2011. 

'����]��̂ �����	!��!���_���!������*�!�����������!������	������$%'W��
terá validade de dois anos. 

Art . 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DIVALDO REZENDE
Presidente

MARLI TERESINHA DOS SANTOS
Secretária Executiva

ANEXO ÚNICO
CADASTRO DAS ENTIDADES AMBIENTALISTAS 

DO ESTADO DO TOCANTINS - CEATO
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AVIso dE LICItAÇÃo

A SUPERINTENDÊNCIA COMPRAS E CENTRAL DE 
LICITAÇÃO da SECRETARIA DA FAZENDA torna público que fará 
realizar a licitação abaixo. Maiores informações poderão ser obtidas 
pelos fones:(0--63) 3212-4536, 3212-4541, 3212-4543 e 3212-4549 ou 
no guichê da SCCL.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS COMPRASNET Nº 088/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 09hs, 
visando à aquisição serviços refeições para atender às necessidades 
da SETAS, Proc. 00.197/4100/2015, Recurso: tesouro/FNAS Pregoeira: 
MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET 
Nº 128/2015. Abertura dia 14.10.2015 às 14hs30min, visando à 
aquisição de serviços (contratação de empresa especializada em 
qualificação profissional) para atender às necessidades da SETAS, 
Proc. 00.096/4100/2015, Recurso: Tesouro Pregoeira: ETA PLESSE 
GONÇALVES CARVALHO.

AVISO DE PRORROGAÇÃO DO EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
Nº 002/2015. Abertura dia 16.11.2015 às 09hs visando à aquisição 
de serviços para atender às necessidades do SEMERH, Proc. 
00.088/3900/2014, Recurso: Diversos. Presidente: MEIRE LEAL DOVIGO 
PEREIRA.

DISPONÍVEL NO SITE www.sgl.to.gov.br.

Palmas -TO, 29 de setembro de 2015.

MEIRE LEAL DOVIGO PEREIRA
Diretora de Licitações

sECrEtArIA do mEIo AmbIENtE 
E rECUrsos HÍdrICos
Secretária: LUZImEIrE rIbEIro dE moUrA CArrEIrA 

PortArIA sEmArH Nº 81, dE 29 dE sEtEmbro dE 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS, no uso de suas atribuições, e consoante o 
disposto no art. 42, § 1º, incisos II e IV, da Constituição do Estado, tendo 
em vista que lhe compete a prática de atos de gestão administrativa, 
em conformidade com o Ato Nº 35, de 01 de Janeiro de 2015, e em 
conformidade com a Lei nº 2.089, de 09 de julho de 2009,

RESOLVE:

Art. 1°. Fica instituída a Comissão de Julgamento das Propostas 
referentes ao-Edital 001/2015 de Seleção de Projeto de Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público-Oscip, ou de Organização Civil de 
Interesse de Recursos Hídricos para realizar apoio técnico aos Comitês 
das Bacias Hidrográficas dos Rios: Formoso, Manuel Alves, do entorno do 
Lago da UHE Lajeado, Lontra e Corda-do Fundo Estadual de Recursos 
Hídricos-FERH/TO.

Art. 2º À Comissão de Avaliação de Propostas compete:

I- receber, qualificar e classificar as propostas em conformidade 
com o Edital 001/2015-FERH/TO;

II - realizar a habilitação e avaliação de mérito das propostas;

III- definir as propostas contempladas, aprová-las e divulgá-las;

Art. 3º. Para a Comissão de Julgamento das Propostas, ficam 
designados, sem prejuízo de suas atribuições, os seguintes servidores:

I -1 (um) representante da Diretoria de Recursos Hídricos -DRH 
e respectivo suplente;

Titular: Thiago Oliveira Bandeira
Suplente: Adriana Barbosa Andrade

II-1 (um) representante do Setor de Convênios da SEMARH e 
respectivo suplente;

Titular: Sônia Freitas Rahal
Suplente: Erick Douglas Lopes Dourado

III- 1 (um) representante da Diretoria de Administrativo e 
Finanças da SEMARH e respectivo suplente;

Titular: Zélia Aparecida Drumond
Suplente: Ísis Laura Alves Lima Silva

IV-2 (dois) representantes da Câmara Técnica de 
Acompanhamento da Aplicação dos Recursos do FERH do CERH;

Titular e Presidente: Aldo Araújo de Azevedo
Suplente: Poliana Ribeiro Pereira Pedreira

Titular: Vanessa Aires Sardinha Sousa
Suplente: Letícia Vieira Oliveira Freitas

§ 1º Em caso de ausência na reunião, o titular deverá ser 
representado pelo respectivo suplente.

§ 2º A SEMARH disponibilizará os recursos técnicos e 
administrativos necessários para o funcionamento da Comissão.

§ 4º As reuniões da Comissão serão iniciadas com a presença 
da maioria absoluta de seus membros.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

dECIsÃo Nº 01, dE 21 dE sEtEmbro dE 2015.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE-COEMA/TO, 
no uso das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 
de maio de 2007, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno 
artigo 2º, inciso XIV, publicado no DOE nº 4.232, de 10 de outubro de 2014,

Considerando o disposto no inciso IV do art. 1º da Lei nº 1.789, 
de 2007, que prevê a competência do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente-COEMA para decidir, como última instância administrativa em 
grau de recurso, sobre as decisões do Instituto Natureza do Tocantins-
NATURATINS,

DECIDE:

Art. 1º Homologar de acordo com a decisão da 45ª Reunião 
Ordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente-COEMA, o Parecer 
COEMA/CTTI Nº 02/2015, referente ao recurso hierárquico interposto 
pela empresa Investco em virtude do Auto de Infração nº 122926, sob 
o processo administrativo nº 1042-2014-F/NATURATINS e analisado 
previamente pela Câmara Técnica Temporária de Infrações-CTTI, que 
entende pela manutenção do referido auto bem como do valor da multa 
aplicada em todos os seus termos, ou seja, pelo improvimento do recurso.

Art. 2º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

LUZIMEIRE CARREIRA
Presidente

rEsoLUÇÃo Nº 60, dE 28 dE sEtEmbro dE 2015.

Altera os arts. 3º e 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que institui o cadastro das Entidades 
Ambientalistas do Estado do Tocantins-CEATO.

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO 
DO TOCANTINS-COEMA/TO, no uso das competências que lhe são 
conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e tendo em vista 
o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, inciso XIV, publicado no 
Diário Oficial nº 4.232 de 10 de outubro de 2014, resolve,

Considerando a importância da participação da sociedade civil 
nas políticas ambientais;

Considerando a necessidade de normatizar, aperfeiçoar e 
dinamizar o processo de cadastramento das entidades ambientalistas 
que tenham por finalidade principal a defesa do meio ambiente em todos 
os seus aspectos;

Considerando a importância do papel que as entidades 
ambientalistas não governamentais desempenham na gestão democrática 
dos recursos naturais do Estado do Tocantins e na formulação ou 
implementação de políticas públicas voltadas para o meio ambiente.

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o caput do art. 3º, seu inciso IV e o §1º bem como 
acrescentar o Parágrafo Único ao art. 4º da Resolução nº 26, de 24 de 
agosto de 2011, que passam a vigorar com as seguintes disposições:

“Art. 3º. O cadastramento para fins de registro no CEATO é 
voluntário e será efetuado mediante o preenchimento da ficha de cadastro, 
constante do Anexo Único desta Resolução, devidamente assinada pelo 
representante legal, acompanhada dos seguintes documentos:
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(...)

VI. Revogado;

(...)

Art. 4º........................................................................................ 

Parágrafo único. Para fins de recadastramento da entidade 
ambientalista no CEATO será necessária apenas a apresentação da 
documentação exigida nos itens III, V e VII do artigo anterior.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas-TO, 28 de setembro de 2015.

Luzimeire Carreira
Presidente

sECrEtArIA dA sAÚdE
Secretário: sAmUEL brAGA boNILHA 

PortArIA Nº 1090, dE 25 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE¸ no uso de suas 
atribuições legais, e consoante o disposto no § 1º, incisos I, II e IV, do art. 
42, da Constituição do Estado do Tocantins, c/c o inciso II do art. 175, o 
inciso I e § 1º e 3º, do artigo 166, caput, do art. 173 e o inciso I, do art. 
174, todos da Lei Estadual nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, e suas 
alterações posteriores.

Considerando a solicitação contida no memorando nº 048/2014/
GNSIND, em 03/09/2014, relatando possíveis irregularidades acerca 
de um servidor efetivo do Estado, apontadas no Relatório de Auditoria 
SESAU/SISAUD/SUS Nº 38/2013, realizada no Hospital Regional Público 
de Gurupi-TO;

Considerando que é dever da Administração Pública apurar toda 
e qualquer conduta irregular dos seus servidores, respeitando os princípios 
basilares do procedimento administrativo, em especial a legalidade, 
impessoalidade, moralidade, eficiência, bem como os princípios gerais 
dos direito relativos ao contraditório e ampla defesa;

RESOLVE:

Art. 1º Instaurar a SINDICÂNCIA INVESTIGATIVA destinada a 
apurar os fatos narrados nos autos do Processo nº 2014/30550/003730.

Art. 2º Designo a SEXTA COMISSÃO PERMANENTE DE 
SINDICÂNCIA, instituída pela Portaria nº 463, de 25 de maio de 2015, 
publicada no Diário Oficial nº 4.381, na data de 26 de maio de 2015, para 
apresentar, no prazo legal de 30 (trinta) dias, relatório conclusivo.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.335, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor MARCONDES DA SILVA SANTOS, Executivo 
em Saúde, matrícula nº 11456639/1, da Diretoria de Atenção Primária 
para a Diretoria de Controle, Regulação, Avaliação e Auditoria, a partir 
de 06 de outubro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.336, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso I, 
II e IV, da Constituição Estadual, e do disposto no art. 35, da Lei nº 1.818, 
de 23 de agosto de 2007, resolve,

REMOVER

Art. 1º o servidor DELERMANDO PIRES DA SILVA, Técnico 
em enfermagem, matrícula nº 815473/2, do Hospital de Referência de 
Guarai para o Hospital Geral de Palmas Dr. Francisco Ayres, a partir da 
data da publicação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.337, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, incisos 
I, II e IV, da Constituição Estadual;

CONSIDERANDO o art. 23, § 2º, da Lei nº 2.670, de 19 de 
dezembro de 2012;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 5.282, de 23 de julho 
de 2015, alterado pelo Decreto nº 5.303, de 09 de setembro de 2015;

CONSIDERANDO as Cláusulas Primeira e Segunda, inciso 
I, alínea “c” e o Anexo que trata da cessão de pessoal, do Convênio 
nº 001/2015, firmado entre o Estado do Tocantins, por intermédio da 
Secretaria Estadual da Saúde e o Município de Palmas, por intermédio 
da sua Secretaria Municipal de Saúde.

RESOLVE:

Art. 1º CEDER, a partir de 09 de outubro de 2015, para a 
Secretaria Municipal de Saúde de Palmas, o servidor ALEIKSON SANTOS 
DO NASCIMENTO, Enfermeiro, matrícula nº 1050800/2.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.338, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no disposto no art. 42, § 1º, inciso 
I, II e IV, da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º LOTAR a servidora JURANICE BARBOSA DOS SANTOS 
NETO, Auxiliar Administrativo, matrícula nº 514710/2, no Hospital de 
Referência de Dianópolis, retroativo a 1º de junho de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.339, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas 
atribuições legais, consoante o disposto no art. 42, § 1º, inciso I, II e IV 
da Constituição Estadual e consoante no disposto no art. 23, § 2º, da Lei 
nº 2.670, de 19 de dezembro de 2012, resolve:

Art. 1º REGULARIZAR A LOTAÇÃO da servidora LUIZA 
BOTELHO ARAUJO, Técnico em Enfermagem, matrícula nº 230276/2, no 
Hospital de Referência de Araguaína, retroativo a 21 de janeiro de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PortArIA/sEsAU/dGP/Nº 1.340, dE 22 dE sEtEmbro dE 2015.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, consoante o disposto 
no art. 42, § 1º, inciso IV, da Constituição Estadual e com fundamento no 
disposto no art. 86, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

Art. 1º CONCEDER 15 (quinze) dias de férias, no período de 
14/09/2015 a 28/09/2015, para a servidora JOYCE VIEIRA MEDEIROS 
DA CUNHA BAIA, Assistente de Serviços de Saúde, matrícula nº 
1228722/1, lotada no Hospital de Referência de Araguaína, relativas ao 
período aquisitivo 2014/2015, previstas para o período de 01/07/2015 
a 30/07/2015, suspensas pela Portaria DGP/Nº 1.053, de 10 de julho 
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado nº 4.419, de 21 de julho  
de 2015.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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SGD: 2020/39009/003441 

RESOLUÇÃO COEMA/TO Nº XX, DE 28 DE JULHO DE 2020. 

 

Dispõe sobre a homologação da entidade 

ambientalista denominada Instituto de 

Desenvolvimento Ambiental e Humano 

da Região Amazônica - IDAHRA no 

Cadastro das Entidades Ambientalistas 

do Estado do Tocantins – CEATO. 

 

O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – COEMA/TO, no uso 
das competências que lhe são conferidas pela Lei nº 1.789, de 15 de maio de 2007, e 
tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno artigo 2º, inciso XIV, aprovado pelo 
Decreto nº 3.603, de 9 de janeiro de 2009 e; 

 

CONSIDERANDO a importância do papel que as entidades ambientalistas 
desempenham na gestão democrática dos recursos naturais do Estado do Tocantins e 
na formulação e/ou implementação de políticas públicas voltadas para a proteção do 
meio ambiente;  

 

CONSIDERANDO que apenas as entidades ambientalistas regularmente 
inscritas no CEATO serão consideradas aptas a votar e serem votadas nos processos 
eleitorais relacionados ao Conselho Estadual do Meio Ambiente – COEMA/TO; 

 

CONSIDERANDO que os fundos estaduais do meio ambiente e de 
recursos hídricos, destinam parte dos seus recursos para o apoio a projetos realizados 
em parceria ou através de convênios com entidades não governamentais; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de obedecer ao princípio constitucional 
da publicidade dos atos da administração pública; 

 

CONSIDERANDO a manifestação jurídica favorável ao cadastramento da 
instituição solicitante (Parecer nº xx/2020/COEMA-CTPAJ acostado às fls. xx) do 
processo nº 2020/39001/000009, 

 

R E S O L V E: 
 

 Art. 1º Homologar no CEATO, a entidade denominada Instituto de 
Desenvolvimento Ambiental e Humano da Região Amazônica - IDAHRA. 
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Art. 2º O registro do cadastro perante o CEATO terá validade de 02 (dois) 
anos contados da publicação desta resolução.  

 

Parágrafo único. A entidade cadastrada deverá solicitar seu 
recadastramento antes do término do prazo mencionado no caput deste artigo, conforme 
a documentação exigida no parágrafo único do art. 4º da Resolução COEMA nº 60/2015 
que alterou a Resolução COEMA nº 26/2011. 

 
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 04 de setembro de 2020. 
 

Palmas – TO, XX de XX de 2020. 
 

 
 

(Assinado Digitalmente) 
RENATO JAYME DA SILVA 
Presidente do COEMA/TO 
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SGD: 2020/39009/003040 

Processo Nº: 2020/39001/000009 

Destino: Câmara Técnica Permanente de Assuntos Jurídicos - CTPAJ 

Assunto: Recadastramento da IDAHRA no CEATO 

 

 

DESPACHO Nº 009/2020/COEMA/TO 
 

 

 
Em atenção ao anexo, SGD 2020/39009/002919, encaminho os 

presentes autos que tratam de solicitação do Instituto de Desenvolvimento Ambiental e 

Humano da Região Amazônica – IDAHRA, para recadastramento no Cadastro das 

Entidades Ambientalistas do Estado do Tocantins – CEATO, conforme consta no Art. 3º 

da Resolução COEMA nº 26, de 24 de agosto de 2011. 

 

 

 

Assessoria de Unidades Colegiadas, aos 14 dias de julho de 2020. 
 

 

 

 

Assinado digitalmente 

Jamila Leime 
Assessoria de Unidades Colegiadas 
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